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'ti 1lJa SEa. l&U Q m Câmara Municipal da Serra 
~ ESTADO DO ESPIRITO SANTO .... • -. ~ . -

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal da Se&!AMARA Mur~lvlPAL DA SE~R~ 
VEREADOR ADIR PAIVA DA SILVA P R 0 T 0 C 0 l 0 

PROCESSO N.º.: ) q gt / J,oo6 
DATA 3f I b8 1 .2-oo6 

~ 
O Vereador que firma o presente vem, pelas prerrogativas garantidas na Lei 

Orgânica Municipal e com base no regimento Interno desta Casa, apresentar o seguinte: 

UTILIDADE PÚBLICA 

PROJETO DE LEI Nº A 5 5 / .ioo e 

Art. 1 º - Fica declarado de Utilidade Pública Municipal o "CEABRA - CENTRO 
DE ESTUDOS AVANÇADOS BRASILEIRO LTDA" , com sede à Rua professor 
Geraldo Costa Alves nº 100 - Jacaraípe - Serra -ES, 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação, revogadas as 
disposições em contrária. 

Sala das Sessões "Flodoaldo Borges Miguel", 31 de agosto de 2006 

~ ... ni'!~ FE~IRA SANTANA 
Vereador - PSDC 

RUA MAJOR PISSARRA, 245 - CENTRO - SERRA - ES - CEP 29176-020 - TELEFAX (27) 3251-8300 
E-MAIL cmserra@terra com br 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurld1ca e, se houver qualquer d1vergênc1a, prov1denc1e Junto à 
SRF a sua atualização cadastral 

REPÚBLICA FEDERA TIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
05.735.318/0001-34 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
CADASTRAL 2110612003 

NOME EMPRESARIAL 
CEABRA - CENTRO DE ESTUDOS AVANCADOS BRASILEIRO L TOA - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CEABRA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
80.99-3-05 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

r.ODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
o informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 
RUA PROFESSOR GERALDO COSTA ALVES 

1 
CEP 
29.173-250 

1 BAIRRO/DISTRITO 
JACARAIPE 

NUMERO 
100 

1 MUNICIPIO 
SERRA 

1 COMPLEMENTO 

IUFI 
~ 

1 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

. ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

1 ~O ESPECIAL 1 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
***'***** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 568, de 8 de setembro de 2005 

Em1t1do no dia 31/08/2006 às 14:32:08 (data e hora de Brasília) 

1 Voltar] 

A SRF agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui. 
Atualize sua página 
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Estatuto de constituiçã 
Centro de Estudos Avançados Brasô euro 

Capítulo I 
Da denominação, duração, fins, natureza e sede 

Artigo 1º - O Centro de Estudos Avançados Brasileiro, é uma sociedade civil de interesse 
público, sem fins lucrativos, com autonomia adm1rnstrat1va e financeira, regendo-se pelo 
presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável 

Artigo 2º - A sede do Centro de Estudos Avançados Brasileiro, fica à rua Prof Geraldo 
Costa Alves, nº 100, bairro Jacara1pe, Município de Serra, Estado de Espínto Santo, CEP 
29.173-200 

Artigo 3° - O prazo de duração do Centro de Estudos Avançados Brasileiro, é 
ind~termmado 

Artigo 4° - As finalidades do Centro de Estudos Avançados Brasileiro consistem em. 
4.1 - desenvolver atividades de ensino e cursos prof1ss1onalizantes, 
4.2 - administrar laboratórios e centros de pesquisas, 
4 3- integrar atividades de ensino com setor empresarial, comunidade e governamental, 
4 4 - oferecer cursos formais de nível técnico, tecnólogo, bacharelado e profissionalizante, 
4 5 - organizar seminários, palestras, simpósios e eventos, 
4 6 - organizar treinamentos e atualização profissional, 
4 7 - promover o voluntanado, 
4.8 - desenvolver bolsa de serviços e centro de estágios 

Artigo 5° - A fim de cumpnr as suas finalidades, o Centro de Estudos Avançados Brasileiro, 
poderá firmar convênios, contratos, termos de parcena, termos de cooperação e articular-se de 
forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas e privadas nacional e estrangeira, assim 
como, com empresas 

Artigo 6° - O Centro de Estudos Avançados Brasileiro, para sua 1dent1ficação poderá adotar 
logomarca e poderá ser denominada simplesmente de CEABRA 

Artigo 1° - O Centro de Estudos Avançados Brasileiro, poderá desenvolver atividades em 
todo território nacional em forma de filial e posto de serviços 

Capítulo II 
Dos Associados 

Artigo 8° - O quadro de associados 
constituído da seguinte classificação 
8 1 - sócio fundador, 
8.2 - sócio efetivo, 
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8.3 - sócio contnbu1nte, 
8.4 - sócio voluntário, 
8 5- sócio profissional, 
8 6 - sócio beneménto, 
8. 7 - sócio patrocinador, 
8.8- sócio 1nst1tucional, 
8. 9 - sócio estudante 

-· =-

Artigo 9° - É sócio fundador, pessoa física presente na assembléia de cons."""""'""""~ 
venha a pagar anuidades 

7 

Artigo 10 - ·É sócio efetivo, pessoa física, sócio contribuinte, que tenha participado das 
atividades do CEABRA, por prazo não inferior a quatro (04) anos consecutivos, sem faltas ou 
sanções administrativas, o qual será convidado a compor a categoria, a convite do conselho de 
administração e que venha a pagar anuidades 

Artigo 11 - É sócio contnbuinte, pessoa física, que venha a solicitar a sua adesão após 
assembléia de const1tu1ção e que venha a pagar anuidades 

Ar.:t'~ 12 - É sócio voluntário, pessoa física que venha a compor os serviços voluntános da 
CE~~RA. no desenvolvimento de suas at1v1dades, estando isento de pagamentos das 
anuidades 

Artigo 13 - É sócio profissional, todos os profissionais part1c1pantes do projeto ou programa do 
CEABRA, estando isento de pagamentos das anuidades 

Artigo 14 - É sócio beneménto, pessoa física que tenha prestado serviços relevantes a 
CEABRA, que seja por at1v1dade voluntána, quer seja por doações e contnbu1ções, estando 
isento de pagamento de anuidades 

Artigo 15 - É sócio patrocinador, pessoa 1uríd1ca que patrocina as atividades do CEABRA, de 
forma constante ou periódica, que venha a pagar anuidades ou não 

Artigo 16 .... É sócio institucional, todas as pessoas jurídicas do terceiro setor ou 
estabelecimentos de ensino e segmento afim que venha a part1c1par e pagam anuidade. 

Artigo 17- É sócio estudante, pessoa física, estudante de cursos regulares ou treinamentos da 
CEABRA, e não pagam anuidades 

Artigo 18 - Uma pessoa pode part1c1par de mais de uma categona de associado, podendo 
optar 

Capítulo IH 
Da admissão, suspensão, exclusão e demissão 

Artigo 19 - Para admissão do sócio, o mesmo deverá preencher uma f1cha 0 cadastral, a qual 
será analisada pelo conselho de administração, e uma vez aprovado será informado seu 
número de matrícula e a categona a que pertence 

Artigo 20 - O convite para efetivar o sócio contnbumte, será em forma de avaliação, sendo 
encaminhado pelo Conselho de administração e homologado pela assembléia geral, ao ter 
cump do o prazo de quatro (04) anos de associado, conforme o artigo 10 do presente estatuto 
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Artigo 21 - Quando um associado 1nfnngir o presente estatuto ou venha a exercer atividades 
que comprometa a ética, moral ou aspecto financeiro do CEABRA, será passível de sa da 
seguinte forma 'l-" ?::'.2~-\ . 
21.1 - advertência por escrito; ~rr...\o.'le R.,t~,, u~ 
21 2 - suspensão dos seus direitos por tempo determinado, -J? ~ : '<.'! •0 • 
21.3 - exclusão do quadro de associado ó ;:: ~ ~ ;."5 

º ... ~"' oí.2 
...-ra~o:li~ ~r.tn.;.; "1 

Artigo 22 - A advertência por escnto, será elaborado pelo conselho de adm1 ~~, "J 

aviso de recebimento, informando o motivo º'üoi~-:J'J , 

Artigo 23 - Ocorrendo à repetição do fato, o associado será suspenso dos seus d1re1tos. por um 
prazo não superior a cento e cinquenta (150) dias corridos, pelo conselho de administração, 
com exposição de motivos 

Artigo 24 - Perdurando o fato. ou que venha a cometer mais transtornos, no prazo de doze (12) 
meses corridos. o associado será conduzido pelo conselho de administração a pautar 1unto à 
assembléia geral extraord1nána. sugenndo a sua exclusão 

Artigo 25 - Quando do encaminhamento do associado para sua exclusão, o mesmo terá d1re1to 
o defeso na assembléia. 

Artigo 26 - O associado excluído, poderá retomar ao quadro de associado, após três (03) anos 
de afastamento, obedecendo as normas estatutánas e regimento interno ,_ -

Artigo 27 - Para demissão espontânea do associado, basta o mesmo encaminhar a solicitação 
do seu afastamento temporário ou def1nit1vo, através de uma correspondência, d1rig1da à 
secretana do CEABRA 

Artigo 28 - O associado que venha a solicitar sua demissão espontânea, poderá retomar ao 
quadro de associado a qualquer momento, exceto quando houver um precedente administrativo 
pendente, quando do seu afastamento 

Artigo 29 - Quando ocorrer falta grave, por parte do associado, que venha a comprometer a 
CEABRA. o conselho de administração, poderá excluí-lo, sem a necessidade de adyertênc1a ou 
suspensão. 

Artigo 30 - Todo associado encaminhado para exclusão, terá direito à defesa na assembléia 
extraordinána subseqüente 

Artigo 31 - Quando o sócio estudante ou usuáno deixar de frequentar os cursos ou atividades, 
sua demissão será automática 

Capítulo IV 
Dos direitos e deveres do associado 

Artigo 32 - São direitos do associado 
32.1 - freqüentarem a sede do CEABRA, 
32.2 - usufruir os serviços oferecidos pelo CEABRA, 
32 3 - participar das assembléias, 
32.4 - aos sócios fundadores e efetivos de se candidatar a cargos eletivos. 

Artigo 33 - São deveres do associado 
33 - decisões da assembléia, 
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Artigo 34 - Os sócios fundadores e efetivos, poderão pleitear a car os eletivos, desde que 
este1am em pleno gozo dos seus direitos 

Artigo 35 ·- Os associados poderão formar grupos de trabalho independe~t~ · if~,, _ 
adm1nistrat1va, para desenvolver at1v1dades como ~ ~1>\le • 

1t<",,_.. \J~ 
35.1 - serviços de voluntariado, -J: ~ ~ ~ º · .... 
35.2 - realização de eventos de confraternização, o ~ i ~ C) e? 
35.3 - grupos de estudos e pesquisas, º..- ~ 'ô 1- • lff 
35.4 - grupos de debates, 0

0 l>t.t,,,,,;i\-3, ~ , 
Parágrafo único: º'uon1..q0 
Para realização das atividades, basta comunicar à secretaria do CEABRA, 1n 1 o um 
responsável pelas at1v1dades 

Capítulo V 
Da estrutura administrativa 

Artigo 36 - O Centro de Estudos Avançados Brasileiro, é composta dos seguintes órgãos 
para sua administração 
36.1 - assembléias 
36 2 - conselho de administração 
36.3 - conselho fiscal 
36 4 - conselho dos prof1ss1ona1s 
36 5 - secretana executiva 

Artigo 37 -·As assembléias poderão ser parc1a1s, ordinárias ou extraordinárias, sendo órgão 
supremo de decisão 

Artigo 38 - O conselho de administração é composto de três (03) membros, eleitos entre os 
sócios fundadores e efetivos, com mandato de quatro (04) anos 

Artigo 39 - O conselho fiscal é composto de dois (02) membros, eleitos entre os sócios 
fundadores e efetivos, com mandato de quatro (04) anos 

Artigo 40 - O conselho dos profiss1ona1s e constituído por profissionais de diversas áreas 
lotadas junto ao CEABRA, ou que venha a participar dos seus programas 

Artigo 41 - A secretaria executiva é contratada e remunerada, podendo ser associado ou não, 
sendo órgão de execução e acompanhamento 

Capítulo VI 
Das Assembléias 

Artigo 42 - As assembléias podem ser gerais ordinárias ou extraord1nánas, sendo órgão 
supremo de decisão do Centro de Estudos Avançados Brasileiro 0 r,1 

1 

..... ! 

i l f·-' ~~·~ 1 '/ 
\, , 

' '. . ,_, 

. . 

1 
' •l 

. ' 

1 
I• 
l 



• 

I 

/ 
/ 

1 

J 

-" 

.. 

:l.' ' . -.. . . ~~ 

) 18 

t 
AÍ~· Artigo 43 - A assembléia geral ord1nána, ocorrerá sempre na se 

10 
de 

; fevereiro de cada ano 
;i-

4- Artigo 44 - Compete à assembléia geral ordinária ,, -44 1 - eleger membros do conselho de adm1rnstraçao e fiscal 
44 2 - aprovar planos de trabalho 
44.3 - aprovar balanços e contas 

Artigo 46 - Compete à assembléia geral extraord1nána 
46 1 - discutir assuntos referentes a bens e patnmôrnos 
46 2 - alterar ou reformar o presente estatuto 
46 3 - dissolução do CEABRA, 
46.4 - demais assuntos de relevância 

Artigo 47 - A convocação das assembléias poderão ser realizadas da seguinte forma 
47 .1 - por fixação de edital no quadro de aviso da secreta na da sede com antecedência mínima 
de cinco (05) dias comdos, 
47.2 - por meio de circular entre os associados com antecedência mínima de cinco (05) dias 
corridos, 
47.3 - por publicação na imprensa local, com antecedência mínima de três (03) dias comdos 

Artigo 48 - As deliberações das assembléias gerais poderão ser da seguinte forma· 
48 1 - na pnme1ra convocação com no mínimo da metade dos associados em pleno gozo dos 
seus direitos, 
48 2 - a segunda convocação meia hora depois, com qualquer número de associados 

Artigo 49 - O edital de convocação das assembléias deverá conter 
49.1 - data da assembléia, 
49 2 - horáno da assembléia, 
49.3 - local com endereço completo, 
49 4 - pauta da assembléia 

Artigo 50 - As assembléias gerais poderão ser convocadas pelo. 
50.1 - conselho de administração 
50 2 - conselho fiscal, 
50 3 - conselho dos profiss1ona1s, 
50 4 - por um terço (1/3) dos associados em pleno gozo dos seus d1re1tos 

Artigo 51 - Quando da votação de uma pauta em assembléia, todos os associados em pleno 

' . ,_, 

gozo dos seus direitos, poderão part1c1par, obedecendo as normas do regimento interno , , 

Capítulo VH 
Do conselho de administração 

Artigo 52 - O conselho de administração é composto dos seguintes ~rgos· 
52.1 - presidente r/ \ 
52 2 - secretáno ' ! . , 
52 3 - tesoureiro · 1 .-º "' \ t"V'" ~ 
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Artigo 53 - Os membros do conselho de administração são eleitos entre o 
pleno gozo dos seus direitos, com mandato de quatro (04) anos, com d1re1 

Artigo 54 - Compete ao conselho de administração 
54.1 - representar o CEABRA nos seus atos 
54.2 - convocar assembléias 
54.3 - contratar e demitir func1onános 
54 4 - montar planos de trabalho 
54 5 - administrar o CEABRA. 

Artigo 55 - Compete ao presidente do conselho de administração 

11 

55 1 - representar o CEABRA, ativo e passivamente, 1ud1c1al e extra jud1c1almente, podendo até 
constituir procurador 

55.2 - presidir reuniões e assembléias 
55 3 - assinar documentos, recebimentos e pagamentos em conjunto com o tesoureiro, 
55.4 - administrar o CEABRA, em con1unto com a secretana executiva, 
55.5 - definir planos de trabalho, em conjunto com o conselho de administração 

Artigo 5~ - Compete ao secretário 
56 1 - secretanar reuniões e assembléias 
56 2 - arquivar documentos e correspondências 
56 3 - manter sobre sua guarda os livros do CEABRA, 
56.4 - substituir o tesoureiro nas suas faltas e impedimentos 

' 
Artigo 57 - Compete ao tesoureiro 
57 .1 - organizar a contabilidade 
57 2 - assinar em conjunto com o presidente as liberações de pagamentos 

~ 57.3- montar balanço anual e os balancetes 
57.4 - proceder ao recebimento e pagamentos 
57 .5 - substituir o presidente nas suas faltas e 1mped1mentos 

Capítulo VlIIlI 
Do Conselho Fiscal 

Artigo 58 - O conselho fiscal é composto de dois (02) membros, eleitos entre os 
fundadores e efetivos, com mandato de quatro (04) anos, com direito à reeleição, 
composto de· 
58.1 - titular, 
58 2 - suplente 

Artigo 59 - Compete ao conselho fiscal 
59.1 - presidir reuniões e assembléias 
59.2 - manifestar sobre alienação e venda de bens e patnmônros 
59.3 - convocar reuniões e assembléias 
59.4- manifestar sobre conduta dos associados 
59.5 - manifestar sobre planos de trabalh,O 

Artigo 60- Ao titular do conselho fiscal compete 
60.1 - convocar e presidir reuniões e assembléias 
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Capítulo IX 
Do conselho dos profissionais 

Artigo 63 - O conselho dos profissionais é constituído pelos profissionais lotado no CEABRA, 
sendo composto de três (03) membros eleitos entre os profissionais, com mandato de um (01) 
ano, com direito à reeleição com seguintes cargos· 
63.1 - um coordenador, 
63.2 - dois adjuntos 

Artigo 64 - Compete ao conselho dos prof1ss1ona1s 
64.1 - definir programas e projetos, 
64 2- planejamento das at1V1dades, 
64.3 - propor formas de trabalho 

_Artigo 65 - Compete ao coordenador do conselho dos prof1ss1ona1s 
65.1 - organizar calendário de reuniões, 
65.2 - convocar e presidir reuniões, 
65.3 - coordenar as atiVJdades do conselho 

Artigo 66 - Compete aos adjuntos 
66.1 - secretariar os trabalhos do conselho, 
66 2 - substituir o coordenador nas suas faltas e 1mped1mentos, 
66.3 - manter atas e documentos 

Artigo 67 - Os membros do conselho dos profissionais poderão participar das reuniões do 
conselho de administração e do conselho fiscal do CEABRA 
Parágrafo único: 
Os membros do conselho profissionais podem realizar suas assembléias parciais para tratar de 
assuntos específicos e suas decisões deverão ser encaminhadas para conselho de 
administração 

Capitulo X 
Da Secretaria Executiva 

Artigo 68 - A estrutura adm1nistrat1va e organograma da secretaria executiva, será 
dimensionada conforme o volume de at1v1dades a ser administrada, podendo vanar em função 
do número de programas e projetos do CEABRA, podendo cnar ççordenação dos cursos bem 
como re ectivas reitonas . / í\ l. rv . . ..J 
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Artigo 69 - A secretana executiva será contratada e remunerada 
Parágrafo único: · 

13 

Caso a função seja exercida por um associado, o mesmo fica com seu d1re1tos de associado 
suspenso, enquanto estiver ocupando o cargo, portanto, não podend votar nos assuntos 
administrativos 

Artigo 70 - Compete à secretana executiva. 
70.1 - administrar o CEABRA sob comando do conselho de administração, 
_70 2 - cadastrar documentação e encaminhar para segmentos interessados, 
70 3 - organizar os planos de trabalho, 
70 4 - procurar meios de atualizar o CEABRA 

Capítulo XI 
Do processo eletivo 

Artigo 71 - Os cargos eletivos para conselho de administração e fiscal, são exclusivos dos 
sócios fundadores e efetivos, que estejam em pleno gozo dos seus d1re1tos 

Artigo 72 - Os cargos eletivos para conselho dos prof1ssiona1s é formado especialmente pelos 
sócios profissionais e representante de sócio 1nstituc1onal regularmente registrada 

Ártigo 73- A eleição ocorrerá em assembléia ord1nána da seguinte forma. 
73 1 - serão indicado dois membros entre os presentes para a condução da assembléia de 
eleição, que não sejam candidatos, 
73 2 - para cada chapa candidata, será destinado um período para apresentação da sua 
plataforma de trabalho, 
73.3- a votação será secreta, aberto para todos os associados de pleno gozo dos seus d1re1tos, 
73.4 - os votos serão depositados em uma uma lacrada, exposta na mesa do presidente, 
73.5 - encerrada a votação, será realizado o escrutino e a contagem dos votos, 
73 6- após a contagem, será proclamada a chapa eleita 
Parágrafo único: 
O processo de eleição do conselho dos prof1ss1ona1s, dos pais e dos alunos, terá o mesmo 
procedimento, sendo realizada após a eleição do conselho de administração e fiscal 

Artigo 74-As chapas candidatas deverão inscrever sua chapa completa, com seus respectivos 
nomes e cargos, em duas vias, protocoladas junto à secretana do CEABRA, com antecedência 
mínima de três (03) dias comdos, antes da assembléia de eleição 

Artigo 75 - Para impugnação da chapa, o mesmo deverá ser realizado por escnto, até dois (02) 
dias comdos, após o prazo estipulado para a eleição, e deverá ser protocolado junto à 
secretaria do CEABRA. 

Artigo 76 - A solicitação da impugnação será realizada pelo conselho fiscal ou comissão 
especialmente constituída para tal finalidade 

Artigo 77 - Ocorrendo à impugnação, deverá ser marcada uma nova data para a assembléia de 
eleição no prazo máximo de cento e cinquenta (150) dias corndos 

Artigo 78 - Os membros da chapa eleita, deverão apresentar até a data da 
simples, dos seguintes documentos /' /'\ 

posse, cópias 
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_ 78.2-CPF, 
78.3 - comprovante de residência, 
78.4 - ultima declaração do imposto de renda - pessoa física, 
78.5 - titulo de eleitor e comprovante de votação do último pleito, 

~ '78 6 - para homens, comprovante de quitação do serviço militar 

l14 

Artigo 79 - A posse da chapa eleita, ocorrerá após quinze {15) dias comdos, à data da 
assembléia de eleição 

Artigo 80- Caso algum dos membros da chapa eleita, deixe de apresentar os documentos, até 
o prazo previsto, a chapa eleita será cancelada, devendo ser realizada nova eleição 

Artigo 81 - Ocorrendo impugnação ou cancelamento da chapa eleita, o mandato do grupo 
gestor em exercício será prorrogado automaticamente até a posse do novo grupo gestor 

Capítulo XH 
. "' Da receita e patrimônio 

Artigo 82- Constituem receita do Centro de Estudos Avançados Brasileiro· 
82.1 - contnbuições de pessoas físicas e 1uríd1cas, 
82.2 - doações e legados, 
82 3 - usufruto que lhe forem confendos, 
82.4 - receitas de comercialização de produtos, 
82 5 - rendas em seu favor constituído por terceiros, 
82.6 - rendimentos de 1móve1s próprios ou de terceiros, 
82 7 - juros bancános e outras receitas financeiras, 
82.8 - captação de renuncias e incentivos fiscais, 
82.9- receitas sobre direitos autorais de produção de matena1s promoc1ona1s, 
82 10- resultado de comercialização de produtos, 
82.11 - resultados de prestação de serviços, 
82.12- subvenção ou recursos do governo municipal, estadual, Unrão ou de autarquias, 
82.13-direitos autorais, 
82.14- anuidades, 
82 15 - recursos estrangeiros 

Artigo 83 - Todas as receitas serão destinadas à manutenção dos objetivos do Centro de 
Estudos Avançados Brasileiro 

Artigo 84 - Os patnmônros do Centro de Estudos Avançados Brasileiro, serão constituídos 
de bens identificados em escntura pública, que vier a receber por doação, legados e aquisições, 
livres e desembaraçadas de ônus 

Artigo 85 - A contratação de empréstimo financeiro que venha a contrair de bancos ou através 
de particulares, que venha a agravar do ônus sobre o patnmônro do Centro de Estudos 
Avançados Brasileiro, dependerá da aprovação dos Conselhos fiscal e adm1nrstrativo. 

Artigo 86 - O Centro de Estudos Avançados Brasileiro poderá const1tu1r um Fundo de 
Apoio a Educação, Estágio e Pesquisa, regulamentado conforme legislação pertinente 

Capítulo XIII J /. 
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· • 1~~rtlgo87-0 Centro de Estudos Avançados Brasileiro manterá os segu 
tf. 'f:f.~7.1 - livro de presença das assembléias e reuniões 

i ,~~ ,~1'87.2 - livro de ata das assembléias e reuniões 
• 1 1~' ~~J87.3 - livros f1ca1s e contábil _ : ti ~ :·· 87.4 - demais livros ex1g1dos pelas leg1slaçoes ~ .P 

j ~t· ~~Artigo 88 - Os livros estarão sobre a guarda do secretáno do conselho de admin~ b..f;êtli~t{ 
i 1·~,· ~. 1CEABRA, devendo ser v1stado pelo presidente do conselho de administração e fiscal 
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, Artigo 89- Os livros estarão na sede do CEABRA, sendo disponibilizado para o público em 
geral 

Artigo 90 - Os interessados poderão obter cópias dos livros, sem direito a sua retirada 

~Capítulo XllV 
Das disposições gerais 

Artigo 91 - Os membros do conselho dos prof1ss1ona1s poderão realizar assembléias parciais 
para discussão de assuntos específicos, cuja resolução deverá ser encaminhada para 
Secretana Executiva 

Artigo 92 - A sessão de uma assembléia poderá ser prorrogada para outra data, sem a 
necessidade de uma nova convocação, desde que aprovado pelos presentes 

Artigo 93 - Os cargos dos conselhos de administração, fiscal e profiss1ona1s, não são 
remunerados, seja a que título for, ficando expressamente vedado por parte de seus membros o 
recebimento de qualquer lucro, grat1f1cação, bonificação ou vantagens, pelos cargos exercidos 
naCEABRA 

Artigo 94 - Para a extinção do Centro de Estudos Avançados Brasileiro, o processo consiste 
em. 
94.1 - deverá ser convocada uma assembléia extraordinána especialmente para extinção, com 
antecedência mínima de tnnta (30) dias comdos, pela imprensa local, 
94.2 - a deliberação ocorrerá com dois terços dos presentes 
94.3 - sendo resolvido à extinção, o patrimônio e os bens, satisfeitos as obrigações, serão 
destinados a uma inst1tu1ção como determinado na lei federal nº 9 790/99 

Artigo 95 - Em casos de constatados problemas de conduta ética do associado ou mau uso do 
nome da instituição, o conselho de administração poderá propor a formação de uma comissão 
de sindicância, formado pelos associados, com no mínimo cinco (05) membros, para análise da 
situação e fornecer pareceres para decisão admin1strat1va 

Artigo 96 - Dentro das at1v1dades do CEABRA, fica pro1b1do qualquer tipo de discriminação, 
seja por raça, idade, sexo, etnia ou religião 

Artigo 97 - Nas atividades do CEABRA, ficam expressamente pro1b1das as manifestações de 
política part1dána /--,!\ 
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Artigo 102 - Atendido o dispositivo do artigo 3°, da lei federal nº 9.790/99, de 23/03/99, para 
qualificar como Organização da Sociedade Civil de Interesse Publico, fica regida pelo presente 
estatuto a seguinte norma; 
102 1 - observância dos princípios da legalidade, 1mpessoahdade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da ef1c1ência, 
102 2 - adoção de praticas de gestão adm1rnstrat1va, necessánas e suficientes a coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência 
da participação no respectivo processo decisório, 
102.3 - constituição do conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para 
opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos supenores do CEABRA, 
102.4- em ~so de dissolução, além de atender o artigo 95 do presente estatuto, o patrimônio 
liquido será transferido a outra pessoa 1uríd1ca qualificada nos termos da lei federal, 
preferencialmente que tenha mesmo objetivo social do CEABRA, 
102.5 - na hipótese do CEABRA, perder a qualificação 1nst1tuída na lei federal, o respectivo 
acervo patrimonial disponível, adqumdo com recursos públicos durante o período em que 
perdurou aquela quahf1cação, será transfenda a outra pessoa Jurídica qualificada nos termos da 
lei federal, 
102.6 - poss1b1lidade de instituir remuneração para os dmgentes do CEABRA que atuem 
efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, 
respeitados, em ambos casos os valores praticados no mercado, na região correspondente a 
sua área de atuação. 
102. 7 - as normas de prestação de conta a serem observadas pelo CEABRA, fica determinado 
no mínimo, 

a - observância dos pnncíp1os fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras 
de Contab1hdade, 
b - publicação do balanço financeiro, na imprensa local, Juntamente com o resumo das 
atividades, certidão negativa de débitos do INSS e FGTS, bem como colocar à 
disposição do publico em geral, 
c - quando da firmação de termos de parcena, será obedecidas as instruções do decreto 
federal nº 3. 100/99 de 30/06/99 e serão contratada auditona externa independente para 
aplicação dos recursos ongmános do termo de parcena, 
d - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem púbhca recebida pelo 
CEABRA, será realizada conforme determinado no parágrafo único do artigo 66 da 
Consti!Üição Federal , ( 
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_'iJ J.::'.Dâs disposições transitórias , 

.~ ~fJ!~;!~A~tgo 103- O grupo gestor 1nic1al terá mandato de quatro- (04) a s, podendo ser reeleito, 
!!'. [,i :_:~sendo composto de seguintes cargos 
, :;f.}··~:) 103.1 - conselho de administração· presidente, secretário, tesoureiro [ftli]: 103.2 - conselho fiscal um titular e um suplente 

"~~ ·,~ .; 
-..JA~_,, A~lgo 104- Compete ao grupo gestor 1nic1al 
:~; 1~104: 1 - estruturar o CEABRA, 

Íi t:t~~, '. 104.2- constituir os conselhos dos prof1ss1ona1s, 
,, "_ ·;t)111104.3-formar parceria com mst1tu1ções, 

-- ·:f<l;, • 104.4- estruturar as atividades 
.,.l~i41Y10'4.5- elaborar normas e regras internas 
" ·r' ,~) ,-:fÁ~ t " 

~~;! .: 
1 Artigo 105 - O presente estatuto entra em vigor a partir desta data, devendo proceder ao 

~ ;:~:;_~ ~· tramites s legal para registro e demais prov1denc1as cabíveis 
'f f ~ t 
·~ ç 1 

Serra/ES 1 O de Abril de 2003. 

Conselho de Administração: 

Presidente -Máno César Malagutt1 de Almeida Júnior, bras1le1ro, casado, residente a rua Chico 
Mendes, blocq C4, apt. 303, Bairro Parque das Gaivotas, Município de Vila Velha - ES. 
CEP 29102-576 RG· 1 333.300-ES CPF 070 881 257-06 

Secretãrio- Fábio Lorenz1ni, brasileiro, solteiro, residente a rua Capricórnio, n ° 130,Bairro 
Alvorada, Município de Vila Velha - ES CEP 29 117-340 RG· 1.539 239- ES 
CPF· 087 798.817-00 

Tesoureiro- Jonas Lorenzmi, brasileiro, solteiro, residente a rua capricórnio, 130, Bairro 
Alvorada, Município de Vila Velha- ES CEP 29 117-340 
RG. 1.242 251- ES CPF· 046 042 147-60 

Conselho Fiscal 

Titular- Jober Tadeu Malagutt1, brasileiro, d1vorc1ado, residente a rua Celestino Abaurre, Qd 36, 
lote 02, Bairro Jacara1pe, município de Serra, Estado do ES CEP 29 173-367 
RG: 428.293-ES CPF 557 734 947-87 

Suplente-Gutemberg Costa de Oliveira Santos, ~ras1leiro, casado, residente a rua Pernambuco, 
N ° 68, Apt 101, Bairro Jacara1pe, município de ~r~ -ES CEP 29173-367 RG 10072635-
63-BA CPF· 584.414.627-49 'fb--;, 

'{} 
:,.?,,... r....:------

Advogado 

Nome: 

j : V1 tóná-ES, 05 de Julho de 2003. L Valor-RS: 1,50 . . • _ ~Fiiíf~~~.('f'r..A. 
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ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO COMERCIAL 

Locador: João Luiz Castelo Lopes Ribeiro, brasileiro, casado engenheiro, portador 
do CPF: 302.621.517-15 e CI 210978-SSP /ES, residente e dom1c1llado na Rua 
Desembargador Sampaio, nº 120, apartamento 601, Praia do Canto, Vitória/ES 

Locatário: Centro de Estudos Avançados Brasileiro Ltda - ME, doravante 
denominado CEABRA, CNPJ nº 05.735.318/0001-34, situado na rua Professor Geraldo 
Costa Alves n-100 Jacaraípe Serra /ES, neste ato representado por JONAS 
LORENZINI, brasileiro, casado, analista de sistemas, portador do CPF nº 
046 042. 14 7-60, residente na rua G nº 160 apto 40, Parque das Gaivotas, Vila Velha -
ES. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Os contratantes alteram o Contrato de locação do imóvel 
situado na rua Professor Geraldo Costa Alves n°100 Jacaraípe Serra /ES, onde está 
instalada a Escola do LOCATÁRIO, ou seja, em todas as salas do primeiro e segundo 
andares no endereço supra mencionado, assim sendo, o LOCACADOR autoriza ao 
LOCATÁRIO a ceder em COMODATO a sala nº 08 do objeto da Locação para o 
CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS BRASILEIRO de CNPJ nº. 05 774 893/0001-
46 - OSCIP sem fins lucrativos para uso em seus fins educac1ona1s, neste ato 
representada por JOBER TADEU MALAGUTTI, bras1le1ro, d1vorc1ado, comerciante, 
portador do C.P.F. nº 557.734.947-87, residente na rua Celestino Abaurre s/nº, quadra 
36, lote 02, loteamento Costa Dourada, Jacaraípe, Serra/ES. 
Assinam o presente ADITIVO em duas vias de igual teor e na presença de duas 
testemunhas. 

Serra, 21 de Agosto de 2006. 

Testemunha 1./,_,,.o,,n() ~ kaili,,ÍJifunÍA Testemunha 2 _!,,......__ _______ _ 
QW llV ;j.14 qo} -4 ~ '!!-

- Selo de Fiscaliza -o 
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1) UMSE ..... IUJ 1) m Câmara Municipal da Serra 
~ ESTADO DO ~PIRITO SANTO -

COMISSAO DE LEGISLAÇAO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. 

PARECER Nº 01 

PROJETO DE LEI Nº 155 - DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A CEABRA -
CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS BRASILEIRO - AUTOR ALOISIO 
FERREIRA SAN1' ANA; 

PARECER DO RELATOR 

Quanto ao aspecto da legalidade e constitucionalidade, não identificamos quaisquer 
ressalvas. 

Tanto a iniciativa de projeto de tal conteúdo é prerrogativa do Legislativo, que a Lei 
Municipal nº 2615 de 16 de junho de 2003, determinou regras para a concessão de 
reconhecimento de Utilidade Pública e a Lei Orgânica Municipal cuidou de 
estabelecer no seu inciso XIV, do art. 99): 

"Art. 99 - Compete à Câmara Municipal, a sanção do Prefeito 

XIV-le 

SENDO ASSIM, POR SE TRA DE MATÉRIA DE RELEV AN1'E INTERESSE, 
ACOMPANHAMOS NA INTEGRA O PARECER DO RELATOR, PELA 
APROVAÇÃO DE PROJETO. 

Palácio "Judith Leão Castello Ribeiro'', em 05 de setembro de 2006. 

VAN ERSON ALONSO LEITE 
Presidente da Comissão 

~~~~~~d.~Jl~ 
V'ÀNITA MARIA ENDRICH XAVIER 

Membro 

RUA MAJOR PISSARRA, 245 - CENTRO - SERRA - ES - CEP 29176-020 - TELEFAX (27) 3251-8300 
E-MAIL cmserra@terra com br 



Câmara Municipal da Serra 
TRAMITAÇÃO 

PROJETO DE LEI 

Número: 0155/06 Data: 31/8/2006 Processo: 1986/2006 
Assunto: DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA A CEABRA - CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS BRASILEIRO L TDA 

Destinatário -PRõfõC-õLõ_________ - -- Dt Envio Resposta/Despacho ----~~--º-~~~---- -------------------3üo8/2oO!fMESAtifREfõRA --- ------------------------------------ -- ---- --
MESA DIRETORA 
DIVISÃO LEGISLATIVA 

DIVISÃO LEGISLATIVA 
ASSESSORIA JURIDICA 
DIVISÃO LEGISLATIVA 
SECRETARIA DA MESA 

01/09/2006 DIVISÃO LEGISLATIVA, PARA PROVIDl'.:NCIAS 
01109/2006 PROCESSO NA INTEGRA NO SISTEMA DE APOIO AO 

VEREADOR - SIAVE E AO SISCAM 
01109/2006 ASSESSORIA JURIDICA PARA ANALISE PRELIMINAR 
01109/2006 ANALISE PRELIMINAR EM ANEXO 
01/09/2006 SECRETARIA DA MESA 
01/09/2006 MAT~RIA A SER INCLUIDA NO EXPEDIENTE DA PRÓXIMA 

SESSÃO ORDINÁRIA 
EXPEDIENTE DA SESSÃO ORDINARIA DO 
DIA 04/09 
~PLENARIO 

04/09/2006 SOLICITADO REGIME DE URGl'.:NCIA PELO VEREADOR 
AUTOR 

04/09/2006 PLENARIO PARA DELIBERAR O PEDIDO DE URGl'.:NCIA 
SIMPLES 

• 1 

ORDEM DO DIA 04/09 

SECRETARIA DA MESA 

04/09/2006 APROVADO O REGIME DE URGl'.:NCIA SIMPLES NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 

04/09/2006 ENCAMINHADO A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO 
E REDAÇÃO FINAL PARA EMITIR PARECER 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E 04/09/2006 O PRESIDENTE DA COMISSÃO SOLICITA PARECER 
REDAÇÃO OFICIAL JURIDICO, QUANTO À LEGALIDADE E 

PRESIDENTE INDICA O VEREADOR 
ENIVALDO FIGUEIREDO PIRES, PARA 
RELATAR O PROJETO E EMITIR PARECER 
FUNDAMENTADO. -
RELATOR EMITE PARECER 
FUNDAMENTADO 
SECRETARIA DA MESA 

PLENÁRIO PARA DELIBERAÇÃO 11/09 

SECRETARIA DA MESA 

DIVISÃO LEGISLATIVA 
MESA DIRETORA 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Emissão: 2571072006 

CONSTITUCIONALIDADE DA MATÉRIA 
04/09/2006 APÓS PARECER FAVORAV~L DA ASSESSORIA JURIDICA 

PRESIDENTE ACATA PARA SI O RELATO DA MATÉRIA 
OPNANDO PELA APROVAÇÃO DO PRO 

05/09/2006 PARECER ANEXO, APROVADO PELA COMISSÃO 

05/09/2006 APÓS PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA, 
LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO OFICIAL, PROCESSO 
INSERIDO NA ORDEM DO DIA 

11/09/2006 VOTAÇÃO, APROVADO POR UNANIMIDADE DOS 
VEREADORES PRESENTES 

11/09/2006 DIVISÃO LEGISLATIVA, PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTÓGRAFO DE LEI 

11109/2006 EXPEDIDO AUTÓGRAFO DE LEI Nº 3038 
11109/2006 ENCAMINHADO AUTOGRAFO DE LEI AO EXECUTIVO 

PARA SANÇÃO 
11/09/2006 SANCIONADO, LEI 3038 

Pàg.: 1 


